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AHE CORUMBÁ IV


PROGRAMA DE MONITORAMENTO  E CONTROLE DE EROSÃO
1 - INTRODUÇÃO


O presente Projeto Básico Ambiental PBA, destinado ao controle dos processos erosivos e conseqüente assoreamento no entorno do reservatório do Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) Corumbá IV, situado no rio Corumbá, na região do Entorno de Brasília, Estado de Goiás.


Este volume compõe a série de estudos destinados à obtenção da Licença de Instalação (LI) conforme estudos e documentos anteriores aprovados pela AGMARN - Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais.

2 - JUSTIFICATIVA

A ocorrência de processos erosivos no entorno dos reservatórios pode aparecer em função de atividades mineradoras ou agropecuárias rodovias, das obras de construção da usina e da formação do reservatório e, ainda do próprio processo de operação. A operação de um reservatório está sujeita ao deplecionamento, que é a diferença entre o nível máximo e o nível mínimo do espelho d'água, e esta variação do nível d'água pode também induzir a surgimento de processos erosivos, ao longo do perímetro do reservatório, especialmente nas zonas de solos mais frágeis ou suscetíveis à erosão.

Como conseqüência destas erosões ocorre o assoreamento do próprio reservatório, implicando na diminuição do volume útil de água e à longo prazo da perda da capacidade de geração.

No AHE Corumbá IV apesar de situar-se em área de solos relativamente estáveis e não sujeitos à erosão, em que pese ainda a depleção prevista de apenas 4m, a intensa ocupação de toda a bacia e do entorno de Brasília principalmente, levou a que esta hipótese fosse considerada de forma preventiva e mesmo esclarecedora da ação antrópica da região.

É sabido que as flutuações de NA das massas de águas livres de um lago ou represa controlam as variações do nível piezométrico dos lençóis de águas subterrâneas localizados em meio as encostas adjacentes (SELBY, 1982).

Estas variações dos níveis piezométricos exercem um papel altamente desestabilizante sobre os taludes das encostas marginais às represas, o qual foi reconhecido, de longa data, pelos profissionais de geotecnia, geologia de engenharia e geomorfologia. Essas desestabilizações, expressas por instalação de deslizamentos e ou escorregamentos, bem como reativação de paleo-deslizamentos, já foram observadas em encostas de vários represamentos ligados a aproveitamentos hidrelétricos brasileiros.

Para o que interessa ao projeto em apreço, as situações teoricamente criadas pelas flutuações de NA podem ser resumidas com base em GUIDICINI & NIEBLE (1984):

· nos casos de rebaixamento lento da superfície de águas livres, os lençóis de água localizados nas encostas marginais permanecem aproximadamente horizontais, sendo correspondidos por pressão total de água baixa, afetando pouco as forças resistentes ao cisalhamento nas proximidades da superfície potencial de escorregamento;

· nos casos de rebaixamento rápido da superfície de águas livres, a descida da superfície piezométrica não acompanha a da primeira, ficando, portanto, acima do pé do talude e interceptando a superfície potencial de escorregamento em grande parte de sua altura. Neste caso, a pressão total de água é muito maior  que no caso anterior, conduzindo a uma diminuição importante das forças resistentes ao escorregamento. Enfatizam ainda, os autores, que “os escorregamentos provocados por rebaixamentos rápidos são muito comuns e afetam principalmente sedimentos compreendidos entre areias e argilas";

3 - OBJETIVOS

3.1 - OBJETIVO GERAL

O objetivo deste plano é monitorar as atividades de uso do solo no entorno do reservatório, como forma de se evitar as erosões e o conseqüente aporte de sedimentos e o assoreamento do mesmo.

3.2 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS

O objetivo específico desse programa é o controle dos processos erosivos na área do entorno (AE) e uma vez observada a ocorrência de sulco, ravinas e voçorocas e instabilidade das encostas naturais imediatas ao reservatório deverá ser feita uma avaliação sistemática desses processos, julgando a capacidade de produção de sólidos e a possibilidade de alcançarem o reservatório, considerando o uso do solo nas adjacências.

Como objetivo específico portanto, pode-se considerar o monitoramento de toda a área do entorno do reservatório, com a função de indicar as ocorrências e ainda propor medidas corretivas, quanto aos aspectos de erosão, assoreamento e instabilidade de encostas.

4 – METODOLOGIA

4.1 – METODOLOGIA GERAL


Visando trabalhar dentro de uma metodologia comum aos diversos temas, relacionados à caracterização de eventuais processos erosivos, estabeleceu-se uma sistemática que estabelece uma análise geral à partir da avaliação da paisagem, quanto aos seus aspectos de vulnerabilidade. Posteriormente estando estabelecido um zoneamento do entorno do reservatório e do seu potencial erosivo, serão analisados estes segmentos mediante o uso de fotos aéreas atuais, disponíveis na escala de 1:15.000, sendo refinado o processo de delimitação das áreas potencialmente erodíveis. Na fase final estas faixas serão objeto de estudo específico, sendo monitoradas e após análise indicadas as medidas corretivas ou preventivas.

4.2 – METODOLOGIA ESPECÍFICA

4.2.1 - Conceituação

A preocupação com as variáveis que integram a natureza, bem como os resultados da apropriação desta pelo homem,  tem cada vez mais merecido atenção dos estudiosos, partindo do princípio de que o ambiente deve ser entendido na sua integridade. A visão holística da natureza tem sido uma preocupação histórica sobretudo entre os biogeógrafos, a exemplo dos trabalhos de Passarge (1912, 1922), que utiliza o conceito de paisagem, Tüxen (1931, 1932), que se apropria da abordagem geossistêmica, Büdell (1948, 1963) que através das relações climatogenéticas consolida os estudos de geoecologia e ordenação ambiental do espaço, Kalesnik (1958) com os estudos de integração da “Landschaft-esfera”, Bertrand (1968) que alia as relações entre o potencial ecológico, a exploração biológica e a ação humana na caracterização da paisagem, além de Huggett (1995) e muitos outros preocupados com os novos conceitos relacionais que redundaram na idéia de “geoecologia”. Destacam-se ainda os trabalhos de Erhart (1956), representado pela teoria bio-resistásica e as adaptações procedidas por Tricart (1977), cujo mérito fundamentou-se na proposta de classificação dos diferentes meios (estáveis, instáveis e intergrades).

Com base no tratamento dado por diversos autores para o problema, procurou-se, a partir da integração das informações produzidas, apresentar uma síntese da estruturação da paisagem, utilizando-se do conceito de Dollfus (1972),  sintetizando o grande número de arranjo entre as variáveis naturais e possibilitar, através de uma abordagem subsidiada pela geomorfológica, a compreensão da relação dialética da natureza em sua integridade.


Com o intuito de oferecer subsídios a um melhor entendimento da paisagem estruturada, apresenta-se a seguir uma síntese das variáveis que refletem diretamente nas relações antropogênicas, considerando a vulnerabilidade dos referidos temas, para em seguida integrá-los na perspectiva de Schmithüsen (1970): “se queremos compreender a ação do homem, não devemos separar a sociedade do meio ambiente que o rodeia”.

4.2.2 - Caracterização dos Componentes da Paisagem
Conforme pode-se evidenciar através da representação que se segue (tabela 4.1 – Estruturação da Paisagem), foram eleitos os componentes físicos e bióticos que integram a paisagem natural e que refletem diferentes graus de vulnerabilidade, além de terem sido incorporadas informações relacionadas ao meio sócio-econômico. Observa-se que ao se atribuir ao meio sócio-econômico uma participação metodológica no nível da potencialidade (Becker & Egler, 1998), deve-se considerar que o grau de vulnerabilidade apresentado pelos meios físico e biótico nem sempre se restringem às suas características intrínsecas, como pode ser exemplificado através da cobertura vegetal e da modalidade de uso do solo: independente do índice de área foliar ou demais parâmetros fisiológicos da cobertura vegetal que respondem pela interceptação da energia cinética da chuva, refletindo na vulnerabilidade à erosão, a derivação antropogênica assume relevância, sobretudo nesta interface, permitindo maior exposição da superfície em relação aos fenômenos processuais, como os efeitos pluvioerosivos. Portanto, no momento serão considerados os parâmetros entendidos como precursores da vulnerabilidade, considerando tanto seus aspectos intrínsecos (friabilidade da rocha ou do solo, declividade do terreno), como os extrínsecos, influenciados pela ação humana. 

Com relação aos índices de vulnerabilidade atribuídos aos diferentes componentes dos meios físico e biótico, levou-se em consideração as características intrínsecas e em determinados momentos extrínsecas, o que permitiu a conversão dos parâmetros qualitativos em quantitativos, procurando refletir, através da média entre tais variáveis, o comportamento da estruturação da paisagem. Observa-se que o emprego de índices que variam de 1,0 a 3,0 acompanha a proposta apresentada por Crepani et al. (1998), considerando o menor valor para a ausência ou insignificância da variável aos impactos sobretudo erosionais, enquanto o maior valor, ao contrário, reflete o máximo estágio de susceptibilidade dos componentes da paisagem aos agentes morfogenéticos comandados pelos intemperismos físico-químicos. 


Os principais aspectos e temas envolvidos serão os componentes sínteses do meio físico, em suas suscetibilidades, atribuindo-se índices de 1,0 a 3,0 para cada componente analisado.

GEOLOGIA

A definição do índice de vulnerabilidade geológico levará em consideração a resistência físico-química das rochas, observando o domínio estratigráfico na área. Deverão ser observados as escarpas e patamares estruturais e o controle estrutural encontre-se vinculado à sucessão litoestratigráfica existente, sendo ainda considerada a resistência das rochas em relação aos intemperismos atuantes.

RELEVO

A vulnerabilidade do relevo aos efeitos erosionais levará em consideração principalmente a situação topomorfológica, ou seja: baixa vulnerabilidade (índice 1,0) nas superfícies horizontalizadas, forte vulnerabilidade (índice 3,0) nos patamares e escarpas estruturais, por apresentar forte gradiente (declividade entre 60 a 90º ) e consequentemente alta susceptibilidade à morfogênese principalmente mecânicos (desagregação das rochas) relacionada ao fluxo por terra e erosão remontante. Serão considerados ainda o gradiente, a disposição côncava ou convexa da vertente e o comportamento textural da formação superficial, além de outros fatores como a maior presença da argila como fator de resistência mecânica dos agregados que compõem a estrutura superficial.

SOLO

A determinação dos índices de vulnerabilidade para os solos será fundamentada no comportamento morfológico, observando principalmente o desenvolvimento físico e a relação textural. Assim, como exemplo, os Latossolos apresentam bom desenvolvimento físico, são considerados como portadores de baixa vulnerabilidade, ao contrário dos Solos Litólicos, que normalmente apresentam horizonte A assentados diretamente sobre a rocha.

CLIMA

O comportamento climático regional, caracterizado por índices pluviométricos da ordem de 1.650 mm anuais, concentrados principalmente nos meses de dezembro a abril, permite considerar uma participação significativa das intensidades pluviométricas enquanto ação morfogenética do modelado. Considerando a inexistência de estações ou observações que permitam averiguar possíveis variações nos diferentes compartimentos, o programa de monitoramento climatológico proposto deverá oferecer interessantes contribuições, mesmo observando que tais reflexos são de caráter sazonal, ou seja, restringem-se ao período das chuvas, com maiores impactos no início da estação, partindo do princípio de que a superfície encontra-se desprotegida, e em determinados locais, vulnerabilizadas pela desagregação do solo (preparo da terra para o plantio).

HIDROGRAFIA

A vulnerabilidade hidrográfica levará em consideração a densidade da drenagem nos diferentes compartimentos, o que de certa forma reforça os índices de vulnerabilidade do relevo, partindo do princípio de que a dissecação utilizada como referência resulta do trabalho da incisão da drenagem ao longo do tempo. Assim sendo, para as menores densidades  atribui-se índice de baixa vulnerabilidade; nas escarpas e patamares estruturais, dada a maior densidade comandada pelos cursos de primeira ordem, estabelece-se índice de vulnerabilidade alta; nas rampas pedimentadas a vulnerabilidade será moderada

FLORA E USO DO SOLO

O índice de vulnerabilidade relacionado a tipologia da cobertura vegetal e uso do solo considerará, além da relação da biomassa vegetal, o grau de degradação da mesma por atividades antropogênicas.

FAUNA

A incorporação da fauna como parâmetro de vulnerabilidade na presente análise terá por objetivo averiguar seu grau de participação na caracterização da paisagem, o que implicará em inovação metodológica. Considerando a descrição faunística apresentada pelo meio biótico, procurar-se-á identificar as principais ocorrências considerando principalmente os dois grandes taxons (ordem e família). A partir daí o grau de vulnerabilidade será atribuído em função da freqüência observada nos diferentes compartimentos: rara, freqüente e comum, observando-se ainda as situações intermediárias que mereçam valores relacionais.

Tabela 4.1 - Estruturação da paisagem

Compartimento
Geologia
Geomorfologia
Solo
Clima 


Litologia
Vulnerabidade
Morfometria
Vulnerabilidade
Tipo 
Potencialidade
Vulnerabilidade
Local
Vulnerabilidade

4.2.3 - Caracterização Geral da Paisagem


Considerando as variáveis levantadas, entendidas como a estruturação da paisagem, e a conversão dos parâmetros qualitativos em índices quantitativos, descritos anteriormente, será possível obter uma individualização geral dos diferentes compartimentos, a seguir sintetizados e exemplificados à título de ilustração.

Tabela 4.2 - Caracterização geral da paisagem quanto à vulnerabilidade

Comparti-mentos da Paisagem
Geologia
Relevo
Solo
Clima
Hidrografia
Flora/Uso do Solo
Fauna
Índice de Vulnerabilidade Geral
Classificação quanto a vulnerabilida-de










Baixa a Moderada










Moderada










Moderada a Alta

Além da correlação, os parâmetros gerais obtidos para a classificação da paisagem oferecem importantes subsídios, tanto para prognosticar impactos decorrentes do uso geral, como associados a modalidade do empreendimento em estudo. Assim, pode-se definir a existência de compartimentos portadores de vulnerabilidades específicas, indicadoras das zonas de pesquisa que se pretende encontrar. 

5 - MONITORAMENTO


Para o desenvolvimento dos trabalhos de monitoramento, uma vez estabelecidos o zoneamento do potencial de vulnerabilidade do entorno do reservatório, deverão ser previstas as atividades necessárias à dimensionar e listar os equipamentos e a metodologia a ser adotada.


O monitoramento deverá ocorrer, em qualquer hipótese, em conformidade com as seguintes fases da obra:

· Fase de pré-enchimento do reservatório

· Fase de enchimento do reservatório

· Fase de pós-enchimento do reservatório

6 - CRONOGRAMA


Os serviços devem ser iniciados na fase anterior ao enchimento do reservatório, com os estudos básicos de vulnerabilidade e devem ainda se estender até 10 (dez) meses após o fechamento do reservatório, prevendo-se uma duração total de cerca de 2,5 anos, conforme cronograma detalhado.

cronog erosao

7 - EQUIPE TÉCNICA

Coordenação Geral Eng. Civil Fausto Nieri Moraes Sarmento
CREA - 857/D-GO

Engº Segurança
- José Olímpio Júnior



- CREA 0536/D-GO

Geógrafo

- Valter Casseti



- CREA 7305-D-GO
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